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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TELEFÔNICO FIXO COMUTADO NAS MODALIDADES LOCAL E LONGA DISTÂNCIA NACIONAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX.

Pelo presente instrumento a UNIÃO FEDERAL, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, inscrito no CNPJ/MF nº 05.789.902/0001-72, situado na Avenida. Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Lotes 01 e 02, Plano Diretor Norte, Palmas-TO, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Luciano de Moraes Rodrigues, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 468.708 SSP/DF e do CPF nº 179.277.811-20, e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, portador da carteira de Identidade nº 1.522.273 - SSP/GO e do CPF nº 282.526.081-91, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n. xxxxxxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada neste ato pelos os Senhores xxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxx SSP/XX e do CPF nº xxxxxxxxxxx, e xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxx SSP/XX e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, vinculando-se ao Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2011 e proposta da contratada, regendo-se pela legislação vigente e, principalmente, pelas disposições da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), compreendendo as modalidades Local e Interurbano Nacional, de fixo para fixo e de fixo para móvel, em conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência — Anexo I do Pregão Eletrônico Nº 01/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO SERVIÇO

2.1 – Os Serviços de Telefonia Fixa Comutada Local e Interurbana Nacional serão prestados conforme especificações a seguir.

	Item
	Especificação

	01
	Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) na modalidade LOCAL com origem das chamadas em terminais do STFC utilizados pela sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, em Palmas, e Cartórios Eleitorais de Palmas, Gurupi e Araguaína, através de canais digitais bidirecionais (Feixe E1 a 2Mbps) cujo destino destas chamadas sejam outros terminais do STFC (fixo-fixo) ou do Serviço Móvel Pessoal ou Especial (fixo-móvel).

	02
	Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) na modalidade LONGA DISTÂNCIA NACIONAL com origem das chamadas em terminais do STFC utilizados pela sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, em Palmas, pelos trinta e cinco Cartórios Eleitorais do Estado, e demais Unidades situadas na Capital, através de linhas telefônicas com facilidade de PABX e/ou linhas convencionais diretas, cujo destino destas chamadas sejam outros terminais do STFC (fixo-fixo) ou do Serviço Móvel Pessoal ou Especial (fixo-móvel).

	03
	Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) na modalidade LOCAL com origem das chamadas em terminais do STFC utilizados pela Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, em Palmas, pelos Cartórios Eleitorais do Estado, e demais Unidades da Capital, cujo destino destas chamadas sejam outros terminais do STFC (fixo-fixo) ou do Serviço Móvel Pessoal ou Especial (fixo-móvel), através de linhas telefônicas com facilidade de PABX e linhas convencionais diretas.


2.2 -  Em relação ao item 01, deverão ser fornecidas 02 (duas) conexões E1 para a Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, compatíveis com a Central Telefônica da marca Philips R2D, modelo 2000 IPS.

2.2.1 - Faixa de numeração para até 200 (duzentos) ramais DDR (MCDU), com portabilidade do Código de Acesso. 

2.3 - Deverão ser fornecidas 03 (três) conexões E1 destinadas cada uma aos Cartórios Eleitorais de Palmas, Araguaína e Gurupi, compatíveis com a Central Telefônica da marca Philips R2D, modelo ES-150.

2.3.1 - Faixa de numeração para até 50 (cinqüenta) ramais DDR (MCDU), por Conexão E1,

2.4 - Em relação ao item 03, fornecimento de linhas convencionais diretas com facilidade de PABX, a serem distribuídas entre a Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, em Palmas, os Cartórios Eleitorais do Estado, e demais Unidades da Capital, totalizando 125 (cento e vinte e cinco) linhas, conforme Anexo III do Termo de Referência, devendo a Contratada manter a quantidade de linhas existente à época da assinatura do contrato.

2.4.1 - Há previsão de mais 100 (cem) linhas extras a serem instaladas de forma provisória, a fim de atender demanda dos interesses do Tribunal, especialmente em períodos eleitorais, podendo ser instaladas fora da Sede do Tribunal e dos Cartórios Eleitorais.

2.4.2 - Deverá haver migração com portabilidade do Código de Acesso. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

3.1 - Os serviços de Telefonia Fixo Comutado (STFC), objeto deste Contrato, obedecerão ao estipulado no presente instrumento, bem como aos elementos integrantes do Processo Administrativo nº 4.832/2010, notadamente do Pregão Eletrônico n.º 01/2011 e seus Anexos.

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1 - A prestação dos serviços de que trata este Contrato foi objeto de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2011, tipo Menor Preço por Lote, constante do Processo 4.832/2010, e fundamenta-se nos termos da Lei 10.520/2002, Decreto 5450/2005, Lei 8.666/93 e demais legislações e regulamentos específicos elencados abaixo:

a) Lei nº 9.472/1997 – Lei Geral de Telecomunicações.

b) Decreto nº 6.653/2008 – Plano Geral de Outorgas – PGO.

c) Regulamento do STFC, aprovado pela Resolução ANATEL nº 426/2005.

d) Regulamento do SMP, aprovado pela Resolução ANATEL nº 316, de 27/09/2002.

e) Regulamento do STFC para chamadas SMP, aprovado pela Resolução ANATEL nº 320, de 27/09/2002.

f) Demais normas regulamentares expedidas pela ANATEL e o que mais for exigido neste Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - Fornecer todos os equipamentos necessários à interligação deste TRE-TO com a rede da operadora, sem qualquer ônus, exceto centrais telefônicas, materiais e serviços de rede interna (quadro de distribuição geral, blocos de conexão, fios e cabos, dispositivos de proteção contra surtos elétricos, tomadas, tubulação, etc) que correrão por conta do TRE-TO.

5.2- Apresentar ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins (prédio sede), mensalmente, fatura impressa detalhada e centralizada (agrupada) dos serviços prestados e das ligações efetuadas e recebidas, individualizadas por código de acesso, bem como arquivo eletrônico no padrão FEBRABAN, no formato Microsoft Office Excel ou OpenOffice Calc, em mídia ótica.

5.3 - As linhas telefônicas instaladas nas Zonas Eleitorais serão faturadas e encaminhadas para o endereço da Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, devidamente detalhadas e centralizada (agrupada).

5.4 - A data de vencimento das faturas mencionadas nos tópicos 5.2 e 5.3 deverá ser de, no mínimo, quinze dias após a apresentação das faturas.

5.5 - Em caso de inconsistência nos valores constantes da fatura telefônica apresentada, a contratada terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a correção de todos os itens contestados, ou justificativa, contados a partir da abertura do chamado.

5.6 - Fornecer, por escrito, na ocasião da assinatura do contrato, relação de e-mails e telefones para atendimento das demandas da CONTRATANTE, e, caso haja mais de um, divididos por área/assunto, de modo a identificar claramente que aquele endereço/número está apto a resolver determinado tipo de assunto.

5.7 - Fornecer, mensalmente, as faturas com detalhamento individual de cada linha, com período de referência iniciando no dia primeiro de cada mês, finalizando no último dia do mesmo mês (ex.: de 01/10/10 a 31/10/10), cobrando apenas os serviços efetivamente utilizados.

5.8 - Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas para contratar com a Administração Pública, conforme estabelecido pela Lei 8.666/1993.

5.9 - Possuir concessão ou autorização para prestar Serviço Telefônico Fixo Comutado destinado ao uso do público em geral - STFC.

5.10 - Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio do TRE-TO, ou a terceiros, decorrentes da incompatibilidade de ação ou omissão culposa, incluindo os danos decorrentes de sinistros havidos nas redes de comunicação instalada e central telefônica, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo inteiramente o ônus decorrente.

5.11 - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependências da Justiça Eleitoral.

5.12 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência.

5.13 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis.

5.14 - Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas através das ligações contratadas.

5.15 - Prestar o serviço, objeto desta contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela ANATEL, fazendo-o de forma contínua e ininterrupta, devendo as falhas que porventura ocorrer serem sanadas no menor tempo possível.

5.16 - Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço.

5.17 - Cumprir as regras ora estabelecidas, bem como aquelas divulgadas pela ANATEL e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem contratados.

5.18 - Repassar ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, durante o período de vigência do contrato, para clientes de perfil e porte similares, todos os preços e vantagens ofertadas ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os contratados.

5.19 - Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas e interrupções, que porventura venham a ocorrer na prestação dos serviços, serem sanadas nas formas estabelecidas no Termo de Referência;

5.20 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, seguros incidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales refeição, vales transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

5.21 - Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, bem ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados na licitação;

5.22- Sujeitar-se à fiscalização por parte do Contratante, através do Gestor do Contrato, que acompanhará a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.

5.23 - Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, como escutas e grampos, bem como zelar pela integridade da comunicação, exceto no tocante à rede interna;

5.24 - Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços sem prévia autorização do Contratante;

CLÁUSULA 
SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 - Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços referente ao objeto deste contrato, quando necessário.

6.2 - Acompanhar e fiscalizar o andamento do serviço, por intermédio da Seção de Serviços Gerais, através de servidor designado para servir como gestor do contrato.

6.3 - Efetuar o pagamento em até 15 dias após a apresentação das faturas.

6.4 - Permitir acesso dos empregados da empresa contratada às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto desta contratação, quando necessário;

6.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da empresa contratada.

6.6 - Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, promovendo a fiscalização através do gestor do contrato, em conformidade com artigo 67 da Lei 8.666/93, notificando a Contratada, por e-mail ou por telefone (Central de Atendimento), acerca de eventuais falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias..

6.7 - Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas.

6.8 - Tornar disponível as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, quando for o caso, executando todas as tarefas de sua alçada, conforme especificado no Termo de Referência.

6.9 - Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do serviço, em especial aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

6.10 - Exigir o fiel cumprimento de todos os requisitos acordados e da proposta apresentada, podendo rejeitar os serviços no todo ou em parte, caso não estejam sendo prestados com qualidade.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO PARA INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DO SERVIÇO

7.1 - Caso a Contratada não seja a prestadora atual dos serviços de telefonia, os serviços de instalação deverão ser concluídos a partir da desativação dos serviços da prestadora atual, observada a programação previamente estabelecida pela CONTRATANTE de forma a evitar a interrupção dos serviços, devendo se estender pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA OITAVA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - Os recursos destinados à execução do presente contrato correrão pelo Programa de Trabalho 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa (PTRES 000436) e Elemento de Despesa 3.3.3.9.0.39.58 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços de Telecomunicações.

CLÁUSULA NONA: DA VIGÊNCIA

9.1 - O presente contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado, se houver interesse da Administração, até o limite previsto no art. 57, Inciso II, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS VALORES CONTRATADOS

10.1 – O Contratante pagará à contratada o valor total estimado global de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sendo que para os itens discriminados na Cláusula Segunda os valores são estimados na seguinte forma: item 1 R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx; item 2 - R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx; e item 3 – R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de acordo com os valores unitários constantes da proposta detalhada, nas quantidades efetivamente utilizadas, sendo que as quantidades totais das ligações informadas são meramente estimativas.
10.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO

11.1 - O pagamento, após aplicação de possíveis glosas e penalidades, será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá em até 15 (quinze) dias após a apresentação das faturas.

11.2 - As notas fiscais contendo incorreções serão devolvidas a empresa, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, com as razões da devolução apresentadas formalmente, para as devidas retificações, onde a CONTRATADA deverá prorrogar a data de vencimento em pelo menos 15 dias, sem nenhum tipo de ônus para a CONTRATANTE.

11.3 - Será procedida consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado a CONTRATADA, para verificação da situação da mesma, relativamente às condições exigidas no contrato, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.

11.4 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado dos pagamentos devidos à Contratada, após regular processo administrativo.

11.5 - Se a multa for de valor superior aos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, e quando for o caso, cobrada judicialmente.

11.6 - No caso de eventual atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido de alguma forma, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

onde:

- EM: Encargos Moratórios

- N: Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

- VP: Valor da parcela a ser paga

- I: Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (6 / 100)/365

11.7 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO REAJUSTE

12.1 - O valor contratado poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data da apresentação da proposta (no caso do primeiro reajuste), ou da data do último reajuste (para as subseqüentes), visando à adequação aos novos preços de mercado, dependendo de solicitação da contratada, e mediante a aplicação do IST-Índice de Serviços de Telecomunicações.

12.2 - Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas a partir da assinatura do termo aditivo.
CLÁUSULA TERCEIRA: FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1 - A execução do objeto deste contrato será fiscalizada por servidor designado pela Administração, denominado “Gestor”, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, com autoridade para exercer toda e qualquer ação e orientação geral durante a execução contratual.  

13.2 - O Gestor será responsável por informar as falhas na execução do contrato que gerarão os procedimentos administrativos que culminarão na aplicação das sanções administrativas pertinentes à advertência e multas. 

13.3 – Havendo falha na prestação dos serviços, a empresa será notificada para exercer seu direito ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o que ser-lhe-á aplicada advertência, ou outra penalidade de acordo com a gravidade do ato, após análise jurídica por parte do Contratante.

13.4 - O Gestor do contrato após provocação da Contratada, promoverá a concessão do reajuste, observando ao estabelecido na Cláusula Décima Segunda, submetendo à apreciação da Secretaria de Administração e Orçamento a análise da aplicação do índice indicado no contrato, que encaminhará à Assessoria da Direção Geral para análise e posterior apostilamento pela Seção de Contratos.

13.5 - A ação do Gestor não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ATESTO E PROCESSAMENTO DAS NOTAS FISCAIS

14.1 - Todas as contas telefônicas do mês deverão ser encaminhadas juntas em um único dia. Contas apresentadas em separado somente serão enviadas para pagamento no mês subseqüente, sem incidência de juros e multa.

14.2 - As linhas telefônicas do TRE-TO deverão estar agrupadas (consolidadas) conforme orientação a ser repassada pelo Gestor do contrato.

14.3 - O TRE-TO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos desta licitação, ou os juros e multas porventura cobradas indevidamente pela contratada.

14.4 - O atesto das Notas Fiscais, serão realizados pelas áreas correspondentes, através de usuários responsáveis pelo controle das linhas telefônicas previamente designados por portaria e demais orientações a respeito do assunto.

14.5 - As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em nome do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, CNPJ Nº 05.789.902/0001-72, devidamente detalhadas.

14.6 - As linhas telefônicas instaladas nas Zonas Eleitorais serão faturadas e encaminhadas para o endereço da Sede deste Tribunal, devidamente detalhadas.

14.7 - As linhas telefônicas objeto de centrais deverão ser faturadas em nome do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, observado os respectivos endereços de instalação, devidamente detalhadas, mas encaminhadas para a Sede do Tribunal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1- O atraso injustificado para o início da execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%, calculada sobre o valor do contrato;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4% calculada sobre o valor do contrato, limitada a 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

15.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato ou execução insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão ou outras falhas, a Contratada ficará sujeita às penalidades:
 

a) advertência por escrito sobre o descumprimento das cláusulas contratuais a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa moratória diária, de 0,3% do valor anual do contrato, por dia de atraso, no caso de atraso no saneamento de falhas no funcionamento dos serviços ou no cumprimento das obrigações listadas na Cláusula Quinta;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, caso a Contratada descumpra as condições estabelecidas neste contrato, apresente documentação falsa, não mantenha a proposta, enseje o retardamento da execução do objeto contratado, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude fiscal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3 - O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

15.4 ​ A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste contrato.

15.5 - As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

15.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESCISÃO

16.1 - Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da administração, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos casos elencados no art. 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO

17.1 - O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o art.61, Parágrafo Primeiro da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO

18.1 - Fica eleito o Foro da Justiça Federal – Seccional de Palmas/Tocantins, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que possa vir a ser, para dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Palmas, _____ de __________________ de 2011.

LUCIANO DE MORAES RODRIGUES

Diretor-Geral do TRE-TO

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM
Secretário de Administração e Orçamento do TRE-TO

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da Contratada
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da Contratada
Testemunha:

Testemunha:
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